
CLIPPING INTERNET 

31/03/2015 ATÉ 31/03/2015 



I N D Í C E

1 DECISÕES

1.1 BLOG GILBERTO LEDA.......................................................... 1

1.2 BLOG LUÍS CARDOSO........................................................... 2

1.3 BLOG LUÍS PABLO............................................................. 3 4

1.4 BLOG SÓ FALO A VERDADE...................................................... 5

1.5 BLOG ZECA SOARES............................................................ 6

1.6 IMIRANTE.COM................................................................ 7

2 PLANTÃO NO TJMA

2.1 O IMPARCIAL ONLINE.......................................................... 8

3 VARA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS

3.1 G1 MARANHÃO................................................................. 9

3.2 IMIRANTE.COM................................................................ 10

3.3 SITE IDIFUSORA.............................................................. 11



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
31/03/2015 - BLOG GILBERTO LEDA 
POSITIVA
FRAUDE? GOVERNO INCLUI MUDANÇA DE REGRA PARA APOSENTADORIA DE CORONÉIS EM MP SOBRE
MOBILIDADE

Pag.: 1

FRAUDE? Governo inclui mudança de regra para aposentadoria de
Coronéis em MP sobre mobilidade

De O Estado

Coronéis da Polícia Militar do Maranhão conseguiram uma decisão liminar em mandado de segurança
preventivo impetrado na Justiça Estadual contra o governador Flávio Dino (PCdoB), que tornou sem efeito
artigo 11 da Medida Provisória nº 195/2015, que destinava para a reserva [aposentadoria compulsória], de
forma automática, oficiais da corporação com completos 35 anos de serviços prestados.

A MP 195, que na verdade trata da Mobilidade Urbana em sua essência, alterava o artigo 120 da Lei n° 6.513
de 30 e novembro de 1995 - Estatuto dos Policiais Militares -, e como consequência, autorizava o alto comando
da Polícia Militar a realizar as mudanças de imediato no quadro da ativa da corporação. A ação é assinada por
15 oficiais da PM.

A sentença foi dada pelo desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho que recebeu os autos conclusos, na
qualidade substituto, do desembargador Jaime Ferreira de Araujo, no último sábado, durante o plantão
judiciário.

O magistrado considerou trecho da Medida Provisória inconstitucional e tornou sem efeito o ato assinado por
Flávio Dino, até que haja a decisão de mérito da causa. "Diante do exposto e ante as provas produzidas,
podendo, ainda, resultar ineficaz a medida, caso venha a ser deferida só ao final, concedo a liminar pleiteada
para assegurar a permanência dos impetrantes no serviço ativo da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
tornando sem efeito, se já praticado o ato de transferência deles para a reseva remunerada, caso se fundamente
na nova regra trazida pela Medida Provisória nº 195/2015, até a decisão final", destaca trecho da decisão.

Nas alegações, os coronéis sustentaram que estavam prestes a ser conduzidos à aposentadoria compulsória, o
que vai de encontro ao que determina o Estatuto da categoria, argumentaram a inconstitucionalidade da
medida provisória, e argumentaram que a alteração na lei 6.513/1995 é motivada "somente para que sejam
disponibilizadas vagas para que a autoridade coatora venha a promover os oficiais que tem como aliados
políticos e sem qualquer aviso ou transição".

Falta de ética

Na sentença, o desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho chamou atenção para o fato de o governador Flávio
Dino ter se utilizado do expediente de medida provisória para tratar de tema que pode provocar impacto na
carreira do oficial da Polícia Militar. Salientou ainda, que a ausência dos requesitos constitucionais da MP,
"implica na inconstitucionalidade formal e falta de ética para com os demais Poderes, infringindo o sistema dos
freios e contrapesos (Teoria Checks and Balances), pois o Legislativo é o órgão avaliador dos fatos e da
circunstância e o Judiciário o aplicador da norma ao caso concreto".

"[...] Em relação à medida provisória, não cabe, em princípio, ao Judiciário analisar os seus pressupostos
constitucionais, relevância, urgência, pois quem deve analisar isso é, em primeiro lugar, o chefe do Executivo e,
em segundo lugar, o Legislativo, que dá apalavra final. No entanto, segundo entendimento do excelso STF, se a
inconstitucionalidade for flagrante e objetiva o Judiciário pode se pronunciar [...]", afirma o desembargador em
outro trecho da sentença.



O Estado entrou em contato com a Secretaria de Estado da Comunicação, para que o Governo pudesse se
manifestar sobre o tema, mas até o fechamento desta edição, as perguntas não foram respondidas.
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TJMA recebe denúncia contra prefeito de São João do Paraíso

Prefeito José Aldo Ribeiro de Souza|

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) recebeu denúncia contra o prefeito de São
João do Paraíso, José Aldo Ribeiro de Sousa, que deixou de cumprir o prazo da prestação de contas de convênio
celebrado com Estado do Maranhão, no valor de R$ 360 mil. O processo teve como relator o desembargador
Bayma Araújo, decano da Corte estadual de Justiça.

De acordo com denúncia oferecida pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA), o prefeito não cumpriu o
prazo de 60 dias para apresentar a prestação de contas do convênio firmado com Estado, para calçamento de
3km na sede daquele município. O convênio foi celebrado com a Secretaria das Cidades e Desenvolvimento
Regional Sustentável (Secid), em fevereiro de 2008.

O prefeito pediu a rejeição de denúncia, sob a alegação de ter agido de forma legal e razoável ao apresentar as
contas à Secid, sendo obrigação do Estado enviar as informações ao órgão competente, que seria a Secretaria
de Infra estrutura.

Os autos apontam que José Aldo Ribeiro de Sousa só prestou contas em fevereiro de 2010, o que deveria ter
sido feito em fevereiro de 2009, cumprindo uma das obrigações contratuais, que estabelece que a mencionada
prestação de contas deve ser feita no prazo de 60 dias, a contar da liberação da última parcela do convênio.

Os desembargadores Raimundo Melo e José Bernardo Rodrigues acompanharam o voto do desembargador
Bayma Araújo (relator), pelo recebimento da denúncia.
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Coronéis da PM derrotam Flávio Dino na Justiça

Governador Flávio Dino em revista a tropa|

O Estado

Coronéis da Polícia Militar do Maranhão conseguiram uma decisão liminar em mandado de segurança
preventivo impetrado na Justiça estadual contra o governador Flávio Dino (PCdoB), que tornou sem efeito artigo
11 da Medida Provisória nº 195/2015, que destinava para a reserva (aposentadoria compulsória), de forma
automática, oficiais da corporação com completos 35 anos de serviços prestados.

A MP 195, que na verdade trata da Mobilidade Urbana em sua essência, alterava o artigo 120 da Lei n° 6.513
de 30 de novembro de 1995 - Estatuto dos Policiais Militares , e como consequência autorizava o alto comando
da Polícia Militar a realizar as mudanças de imediato no quadro da ativa da corporação. A ação é assinada por
15 oficiais da PM.

A sentença foi dada pelo desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho, que recebeu os autos conclusos, na
qualidade substituto, do desembargador Jaime Ferreira de Araujo, no último sábado, durante o plantão
judiciário.

O magistrado considerou trecho da Medida Provisória inconstitucional e tornou sem efeito o ato assinado por
Flávio Dino, até que haja a decisão de mérito da causa.

"Diante do exposto e ante as provas produzidas, podendo, ainda, resultar ineficaz a medida, caso venha a ser
deferida só ao final, concedo a liminar pleiteada para assegurar a permanência dos impetrantes no serviço ativo
da Polícia Militar do Estado do Maranhão, tornando sem efeito, se já praticado o ato de transferência deles para
a reserva remunerada, caso se fundamente na nova regra trazida pela Medida Provisória nº 195/2015, até a
decisão final", destaca trecho da decisão.

Nas alegações, os coronéis sustentaram que estavam prestes a ser conduzidos à aposentadoria compulsória, o
que vai de encontro ao que determina o Estatuto da categoria, argumentaram a inconstitucionalidade da
medida provisória e argumentaram que a alteração na Lei nº 6.513/1995 é motivada "somente para que sejam
disponibilizadas vagas para que a autoridade coatora venha a promover os oficiais que tem como aliados
políticos e sem qualquer aviso ou transição".

Falta de ética - Na sentença, o desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho chamou atenção para o fato de o
governador Flávio Dino ter se utilizado do expediente de medida provisória para tratar de tema que pode
provocar impacto na carreira do oficial da Polícia Militar.

Salientou ainda, que a ausência dos requisitos constitucionais da MP, "implica na inconstitucionalidade formal e
falta de ética para com os demais Poderes, infringindo o sistema dos freios e contrapesos (Teoria Checks and
Balances), pois o Legislativo é o órgão avaliador dos fatos e da circunstância e o Judiciário o aplicador da norma
ao caso concreto".
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Prefeito de São João do Paraíso é denunciado no Tribunal de Justiça

Prefeito José Aldo Ribeiro de Souza|

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) recebeu denúncia contra o prefeito de São
João do Paraíso, José Aldo Ribeiro de Sousa, que deixou de cumprir o prazo da prestação de contas de convênio
celebrado com Estado do Maranhão, no valor de R$ 360 mil. O processo teve como relator o desembargador
Bayma Araújo, decano da Corte estadual de Justiça.

De acordo com denúncia oferecida pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA), o prefeito não cumpriu o
prazo de 60 dias para apresentar a prestação de contas do convênio firmado com Estado, para calçamento de
3km na sede daquele município. O convênio foi celebrado com a Secretaria das Cidades e Desenvolvimento
Regional Sustentável (Secid), em fevereiro de 2008.

O prefeito pediu a rejeição de denúncia, sob a alegação de ter agido de forma legal e razoável ao apresentar as
contas à Secid, sendo obrigação do Estado enviar as informações ao órgão competente, que seria a Secretaria
de Infreestrutura.

Os autos apontam que José Aldo Ribeiro de Sousa só prestou contas em fevereiro de 2010, o que deveria ter
sido feito em fevereiro de 2009, cumprindo uma das obrigações contratuais, que estabelece que a mencionada
prestação de contas deve ser feita no prazo de 60 dias, a contar da liberação da última parcela do convênio.

Os desembargadores Raimundo Melo e José Bernardo Rodrigues acompanharam o voto do desembargador
Bayma Araújo (relator), pelo recebimento da denúncia.
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VIXE MARIA! PREFEITO ZÉ ALDO É DENUNCIADO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) recebeu denúncia contra o prefeito de São
João do Paraíso, José Aldo Ribeiro de Sousa, que deixou de cumprir o prazo da prestação de contas de convênio
celebrado com Estado do Maranhão, no valor de R$ 360 mil. O processo teve como relator o desembargador
Bayma Araújo, decano da Corte estadual de Justiça.De acordo com denúncia oferecida pelo Ministério Público
do Maranhão (MPMA), o prefeito não cumpriu o prazo de 60 dias para apresentar a prestação de contas do
convênio firmado com Estado, para calçamento de 3km na sede daquele município. O convênio foi celebrado
com a Secretaria das Cidades e Desenvolvimento Regional Sustentável (Secid), em fevereiro de 2008.O prefeito
pediu a rejeição de denúncia, sob a alegação de ter agido de forma legal e razoável ao apresentar as contas à
Secid, sendo obrigação do Estado enviar as informações ao órgão competente, que seria a Secretaria de
Infreestrutura.Os autos apontam que José Aldo Ribeiro de Sousa só prestou contas em fevereiro de 2010, o que
deveria ter sido feito em fevereiro de 2009, cumprindo uma das obrigações contratuais, que estabelece que a
mencionada prestação de contas deve ser feita no prazo de 60 dias, a contar da liberação da última parcela do
convênio.Os desembargadores Raimundo Melo e José Bernardo Rodrigues acompanharam o voto do
desembargador Bayma Araújo (relator), pelo recebimento da denúncia.Deu no Luís Pablo
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Derrota de Dino

Coronéis da Polícia Militar do Maranhão conseguiram uma decisão liminar em mandado de segurança
preventivo impetrado na Justiça estadual contra o governador Flávio Dino (PCdoB), que tornou sem efeito artigo
11 da Medida Provisória nº 195/2015, que destinava para a reserva (aposentadoria compulsória), de forma
automática, oficiais da corporação com completos 35 anos de serviços prestados.

A MP 195, que na verdade trata da Mobilidade Urbana em sua essência, alterava o artigo 120 da Lei n° 6.513
de 30 de novembro de 1995 - Estatuto dos Policiais Militares, e como consequência autorizava o alto comando
da Polícia Militar a realizar as mudanças de imediato no quadro da ativa da corporação. A ação é assinada por
15 oficiais da PM.

A sentença foi dada pelo desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho, que recebeu os autos conclusos, na
qualidade substituto, do desembargador Jaime Ferreira de Araujo, no último sábado, durante o plantão
judiciário.

O magistrado considerou trecho da Medida Provisória inconstitucional e tornou sem efeito o ato assinado por
Flávio Dino, até que haja a decisão de mérito da causa. "Diante do exposto e ante as provas produzidas,
podendo, ainda, resultar ineficaz a medida, caso venha a ser deferida só ao final, concedo a liminar pleiteada
para assegurar a permanência dos impetrantes no serviço ativo da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
tornando sem efeito, se já praticado o ato de transferência deles para a reserva remunerada, caso se
fundamente na nova regra trazida pela Medida Provisória nº 195/2015, até a decisão final", destaca trecho da
decisão.

Nas alegações, os coronéis sustentaram que estavam prestes a ser conduzidos à aposentadoria compulsória, o
que vai de encontro ao que determina o Estatuto da categoria, argumentaram a inconstitucionalidade da
medida provisória e argumentaram que a alteração na Lei nº 6.513/1995 é motivada "somente para que sejam
disponibilizadas vagas para que a autoridade coatora venha a promover os oficiais que tem como aliados
políticos e sem qualquer aviso ou transição".

Falta de ética - Na sentença, o desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho chamou atenção para o fato de o
governador Flávio Dino ter se utilizado do expediente de medida provisória para tratar de tema que pode
provocar impacto na carreira do oficial da Polícia Militar.

Salientou ainda, que a ausência dos requesitos constitucionais da MP, "implica na inconstitucionalidade formal
e falta de ética para com os demais Poderes, infringindo o sistema dos freios e contrapesos (Teoria Checks and
Balances), pois o Legislativo é o órgão avaliador dos fatos e da circunstância e o Judiciário o aplicador da norma
ao caso concreto".

"[?] Em relação à medida provisória, não cabe, em princípio, ao Judiciário analisar os seus pressupostos
constitucionais, relevância, urgência, pois quem deve analisar isso é, em primeiro lugar, o chefe do Executivo e,
em segundo lugar, o Legislativo, que dá apalavra final.

No entanto, segundo entendimento do excelso STF, se a inconstitucionalidade for flagrante e objetiva o
Judiciário pode se pronunciar [?]", afirma o desembargador em outro trecho da sentença.

O Estado entrou em contato com a Secretaria de Estado da Comunicação, para que o Governo pudesse se



manifestar sobre o tema, mas até o fechamento desta edição asperguntas não foram respondidas.

Escondida - O governador Flávio Dino (PCdoB) tentou mudar as regras para a aposentadoria de coronéis da
Polícia Militar do Maranhão, especificadas na Lei nº 6.513 (Estatuto do Policial Militar) em medida provisória
que dispõe, na verdade, sobre as atribuições da Agência Estadual da Mobilidade Urbana.

A matéria tem, ao todo, 13 artigos. Apenas um destes, o de número 11, e que aparece de forma discreta no
texto, publicado no Diário Oficial do dia 17 de março deste ano, trata da questão dos policiais militares.

Foi o que motivou a ação dos 15 oficiais da Polícia Militar contra o governador Flávio Dino e não em desfavor do
Estado. Os policiais consideraram manobra política o ato do comunista.

Ao considerar inconstitucional artigo da medida provisória, o desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho
questionou o fato de o governador ter tratado da carreira do oficial da Polícia Militar num único artigo.

"[?] Além disso, a referida medida provisória tem como objeto fixar regras sobre mobilidade urbana,
consolidando e atualizando a legislação pertinente ao assunto. Assim, não há qualquer motivação que justifique
a presença dos pressupostos constitucionais para se tratar num único artigo matéria completamente diversa
(transferência de oficiais militares para a reserva remunerada), daí porque deve ser declarada, incidente
tantum [analisar a questão como fundamento pedido], a inconstitucionalidade do artigo 11 da Medida Provisória
195/2015", disse.

A assessoria de comunicação do governador Flávio Dino não se manifestou sobre as considerações do
magistrado.

Mais - Assinam o Mandado de Segurança Preventivo os coronéis da Polícia Militar Ivaldo Alves Barbosa?
Francisco Jeferson Araújo Teles? Juarez Ubirajara Pinto Filho? Veríssimo Ferreira Porto? Boaventura Furtado
Neto? José Carlos Araújo Chagas? José Mariano Almeida Neto? João Francisco da Silva Tinoco? Edilson Moraes
Gomes? Carlos Eduardo Abreu Gomes? José Ribamar Araújo Vilas Bôas? Rosivaldo Costa Ribeiro? Carlos
Roberio dos Santos? Agostinho Gonçalves Silva? Odair dos Santos Ferreira? José de Ribamar Vieira e Allan
Kardec da Silva.

O Estado
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Município de São Luís tem 72h para manifestar sobre reajuste das
tarifas

O município de São Luís terá apenas 72h para manifestar sobre o pedido de liminar contido na ação civil
pública proposta pela promotora de justiça Lítia Teresa Costa Cavalcanti para anular o Decreto nº 46.841/2015,
que determinou o aumento das tarifas aos usuários de transporte coletivo na capital. A decisão é do juiz Clésio
Coelho Cunha, que responde pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos.

De acordo com o magistrado, a decisão baseia-se em reiterada jurisprudência dos tribunais, cujo entendimento
foi sancionado pelo Tribunal de Justiça do Maranhão, firmado em julgamento de agravo interposto contra
decisão da Vara de Interesses Difusos e Coletivos que se posicionou sobre a mesma matéria nos auto da ação
civil pública proposta em 2014 pelo Ministério Público Estadual contra o Município de São Luís, em razão do
reajuste das tarifas do transporte coletivo.

O entendimento tem como base o artigo 2º da Lei nº 8.437/1992, segundo o qual, no mandado de segurança
coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante
judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 horas.

Quanto à ação popular, também proposta na última segunda-feira (30) pelo deputado estadual Wellington do
Curso, em relação ao reajuste das tarifas do transporte público de São Luís,  o juiz Clésio Coelho Cunha deixou
para apreciar o pedido de liminar após a apresentação de contestação pelo município e citou o ente municipal
para responder à ação no prazo de 20  dias, conforme a Lei 4.717/65 (que regula a ação popular).
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Prefeito de São João do Paraíso é denunciado no TJ -
Imirante.com/Imperatriz

SÃO JOÃO DO PARAÍSO - A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) recebeu denúncia
contra o prefeito de São João do Paraíso, José Aldo Ribeiro de Sousa, que deixou de cumprir o prazo da
prestação de contas de convênio celebrado com Estado do Maranhão, no valor de R$ 360 mil.

O processo teve como relator o desembargador Bayma Araújo, decano da Corte estadual de Justiça. De acordo
com denúncia oferecida pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA), o prefeito não cumpriu o prazo de 60
dias para apresentar a prestação de contas do convênio firmado com Estado, para calçamento de 3km na sede
do município. O convênio foi celebrado com a Secretaria das Cidades e Desenvolvimento Regional Sustentável
(Secid), em fevereiro de 2008.

O prefeito pediu a rejeição de denúncia, sob a alegação de ter agido de forma legal e razoável ao apresentar as
contas à Secid, sendo obrigação do Estado enviar as informações ao órgão competente, que seria a Secretaria
de Infraestrutura.

Segundo os autos, José Aldo só prestou contas em fevereiro de 2010, o que deveria ter sido feito em fevereiro
de 2009, cumprindo uma das obrigações contratuais, que estabelece a prestação de contas no prazo de 60 dias,
a contar da liberação da última parcela do convênio.

Os desembargadores Raimundo Melo e José Bernardo Rodrigues acompanharam o voto do relator pelo
recebimento da denúncia.
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Município de São Luís tem 72h para se manifestar sobre reajuste das tarifas de ônibus

SÃO LUÍS - O juiz Clésio Coelho Cunha, que responde pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos, determinou a
intimação do Município de São Luís para se manifestar, no prazo de 72h, sobre o pedido de liminar contido na
ação civil pública proposta pela promotora de justiça Lítia Teresa Costa Cavalcanti para anular o Decreto nº
46.841/2015, que determinou o aumento das tarifas aos usuários de transporte coletivo na capital.

A decisão do magistrado baseia-se em reiterada jurisprudência dos tribunais, cujo entendimento foi sancionado
pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), firmado em julgamento de agravo interposto contra decisão da
Vara de Interesses Difusos e Coletivos que se posicionou sobre a mesma matéria nos auto da ação civil pública
proposta em 2014 pelo Ministério Público Estadual (MPE) contra o Município de São Luís, em razão do reajuste
das tarifas do transporte coletivo.

O entendimento tem como base o artigo 2º da Lei nº 8.437/1992, segundo o qual, no mandado de segurança
coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante
judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 horas.
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Desembargador Lourival Serejo responde pelo plantão do TJMA até
domingo (5)

O desembargador Lourival de Jesus Serejo responde pelo plantão judicial de 2° grau até o próximo domingo, 5,
conforme a Portaria GP nº 419/2015, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, no dia 27 de março.

Entre os dias 1º e 3 de abril, não haverá expediente nos órgãos da justiça estadual, em virtude do feriado da
Semana Santa. As datas estão relacionadas na Resolução nº 031/2014, publicada no Diário de Justiça Eletrônico
(DJe). Os prazos processuais iniciados ou encerrados nesse período serão automaticamente prorrogados para
segunda-feira (6).

PLANTÃO - No plantão de 2º grau são recebidas apenas demandas urgentes, nas esferas cível e criminal,
incluindo pedidos de habeas corpus, mandados de segurança, medidas cautelares (por motivo de grave risco à
vida e à saúde das pessoas), decretação de prisão provisória e outros.

Os servidores plantonistas são: Aluísio Alves Júnior e Joseli Nascimento (oficial de justiça). O número do
telefone disponibilizado para o serviço é o (98) 98815-8344.

Além das providências necessárias ao cumprimento de qualquer decisão determinada na ação, os servidores são
os responsáveis pelo processamento e encaminhamento dos processos ao desembargador de plantão.
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São Luís tem 72h para se manifestar sobre reajuste das tarifas 99

O juiz Clésio Coelho Cunha, que responde pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos, determinou a intimação
do Município de São Luís para se manifestar, no prazo de 72h, sobre o pedido de liminar contido na ação civil
pública proposta pela promotora de justiça Lítia Teresa Costa Cavalcanti para anular o Decreto nº 46.841/2015,
que determinou o aumento das tarifas aos usuários de transporte coletivo na capital. A decisão do magistrado
baseia-se em reiterada jurisprudência dos tribunais, cujo entendimento foi sancionado pelo Tribunal de Justiça
do Maranhão, firmado em julgamento de agravo interposto contra decisão da Vara de Interesses Difusos e
Coletivos que se posicionou sobre a mesma matéria nos auto da ação civil pública proposta em 2014 pelo
Ministério Público Estadual contra o Município de São Luís, em razão do reajuste das tarifas do transporte
coletivo. O entendimento tem como base o artigo 2º da Lei nº 8.437/1992, segundo o qual, no mandado de
segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do
representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 horas.
Quanto à ação popular, também proposta na última segunda-feira (30) pelo deputado estadual Wellington do
Curso, em relação ao reajuste das tarifas do transporte público de São Luís,  o juiz Clésio Coelho Cunha deixou
para apreciar o pedido de liminar após a apresentação de contestação pelo município e citou o ente municipal
para responder à ação no prazo de 20  dias, conforme a Lei 4.717/65 (que regula a ação popular).


